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São Paulo, 25 de outubro de 2019.

Ofício no 13312019 - GPGC

Assunto: Utilizaçäo de verbas vinculadas ao Fundo Estad-ral de Combate à Erradicaçäo da
Pobreza - FECOEP

Ref Memorando interno da 1a Prccuradoria de Contas

Excelentíss¡mo Senhor Secretário da Fazenda e Plane

Com meus cordiais cumpr¡mentos, sirvo-me do presente para encaminhar

cópia de memorando interno da 1a Procuradoria de Contas, subscrito pelo

Procurador Rafael Neubern Demarchi Costa, no qual requer informaçöes acerca da

utilização de verbas vinculadas ao Fundo Estadual de Combate e Erradicação da

Pobreza - FECOEP.

Aproveito a oportunidade para renovar meus protestos de estima e

distinta consideração

Atenciosamente,

HEIRO LIM
Procu do Ministério P

Recebido às 'l JO
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Ao Exmo. Senhor
Dr. HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES
DD. Secretário da Fazenda e Planejamento
secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de são pa¡lo - SEFAZ
Av. Rangel Pestana, 300, Centro
Säo Paulo - SP
CEP: 01017-911

Chefia de Gabinete

CARoUNA GoNÇALVES LOY0

Assessor I

GóplA

eCo
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{å Prccr¡radoria

São Paulo, 13 de setembro de 2019.

Memorando interno da l" Pru¡curadoria à Prccuradoria-Geral de Contas

Ft. I

Ässunto: Envio de pedidl de inforrnações

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Contas,

Com meus cordiais cumprimentos, solicito o encaminhamento de Ofício ao

excelentíssimo Secretaric, da Fazenda e Plar-ejamentc, com cópia do despacho em anexo,

sol icitando informações 1 
.

Atenciosamer:te,

P-AFAEL CHI

I Lei Federal 7.347/1985, art.8", $1o. D Ministé¡i¡ Públi:o pcderá instaurar, sob sua presidênci4 inquérito civil, ou
requisitar, de qualquer organismo 1{rblico ou particula:, certidões, informações, e).ames ou perlcias, no prazo que assinalarn o
qual não poderá ser inferior a l0 (d:z) dias úteis.
Lei Federal 8.625/1993, art. 26. N¡ exercllio de suas f:nções, o lvfinistério Públicc, poderá:
I - instaurar inquéritos civis e outr¿¡ medidas e procedimentos adn:inistrativos pertinentes e, para instruí-los:
(...)
b) requisitar infotmações, exame3 periciais e docum¡ntos de autoridades federa-s, estaduais e municipais, bem como dos
órgãos e entidades da administração diret4 indireta ou funilacicnal, de qualquer dos Poderes da Uníão, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municlpios;
Lei Complementar Estadual 734/1993, art 104. No exercício de suas funções, o Ministério Público poderá:
I - instaurar inquéritos civis e outr¡¡ medidas e procedimentos adrr-inistrativos perlinentes e, para initruí-los:
(...)
b) requisitar informações, exameã: perlcias e docum¡ntos de autoridades federa-s, estaduais e municipais, bem como dos
órgãos e entidades da administr@o diret4 indireta ou fundacicnal, de qualquo dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios;
(...)

$5o. As notificações e requisições previstas neste artigo, quan-Jo tiverem por destinatários o Governador do Estado, membros
da Assembleia Legislativ4 do Foder Julicifuio de regunda ins:ância e Særetários de Estado, serão encaminhadas pelo
Procurado¡-Geral de Justiça.
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Processo no: TC-003:.:40.19
Interessado: Ministé:io Pribliro de Contas.
Assunto: UtilizaÇo de vabas vincubdas ao Fund¡ Estadual de Combate e Erradicação da pobreza -

FECOEP
Valor: R$1.059.551.319,00

DESPACHO

f

ÇOPIA

Em exame, ulilizaçäo das verbas vinculadas ao Fundo Estadual de Combate e

Er:.adicaçáo da P obreza - FECOEP.

Criação do FECOP.

A Emenda ConstitucionaI3Il2000, que criou o Fundo de Combate e Erradicação

daPobtezano âmbito caUnião, permitiul que os entes subnacionais criassem seus própríos

fundos de combate à potneza.

Como recursù dos fundos estaduaiq previu-se a possibilidade de criagão de

alíquota adicional de 2o/o:n IC-MS de produtos e senziços supérÍluos.

A redagão original da EC 31/2000 r:ão previa que a definição dos bens e serviços

supérfluos devesse ser f=ita por lei complementer, c' que levou a questionamentos dc,s fundos

então criados. A Emenda Constitucional 4212Ð03 deu nova redação ao $1o do art. 81 do

ADCT2 e dispôs que a definição do que seriam bens e serviços supérfluos deveria seguir a

r. Em verdade, pe_la redação titeral lo :r:t, 82, caput,do ADCT, os en:es su:nacionais deven criar tais fundos. Veja-se:
ADCT, art. 82. Os Estados, o Disti-tr Federal e os Municlpios dewm instituir Fundos de Combate âpobreza, com os recursos de
que trata este atigo e outros que rbrem a destinar, devendo os :e:èrirjos Fundos ser geridos por entidades que co:ìtem com a
participação da sociedade civil, firclxído peø EC 3l/200t],

[iicluídopela EC 31/20001
ADCT, art. 81, $1". Pæa o fìnancia::rento do¡ Fundos Estaduais e Distjtal, poderá ser criarlo adicional de até dois pontos percentuais
na allquota do Imposto sobre Ciroulapão de Mercadorias e Serviços - lclvfs, sobre os produtos e servrços supérfluos e nrs condições
definidas na lei complementar de ¡e trata o art. 155, $ 2o, XII, da ionstiluição, não se aplicando, sobre este percentual, o disposto
no art. 158, IV, da Constituição. (l{Rl lrovø redação dada pela EC 42/20131

A;. Rangel P:stana, 315 - 60 andar - ião Pa-llo - SP - CEp 01C17-906
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sistematica definida no art. 155, $2o, XII, da Constituição3. Ademais, esta emenda convalidou

os fundos estaduais até sÍão criadosa.

Foi definido, também, eüe ¿sta 'anecadação s;tra' de ICMS não prec:sa ser

compartilhada com os municípios, não se aplicando o art. 158, inc. IV, da Constituição.

No Estado ce São Paulo, a Lei Estaduai 16.006, de 24 de novembro de 2015,

criou o FECOEP - Fun'Jc, Estadual de Combate e Ersdica,$o da Pobreza, com o objetivo

declarado de "viabilizav parø a população do EstaCo e acesso ø níveis dignos de

subsistência" (art.l). A vigência da lei iniciou em ?3.02.2016, noventa dias após sua

publicação.

Segundo a l¿i de criaçäo do fundo paulis:a, seLs recursos devem ser aplicados

única e exclusivamente em programas : ações de nutrição. habitaçäo, educação, saúde e

outras ações de relevar.'1e interesse soc-al, dirigidas paia melhoria da qualidade de vida,

incluindo ações de prot=ção à criança e ao adolescente e ações de incentivo à agricultura

familiar (art. 1', glo).

Também segundo a lei, o fundo vigorará "enquanro subsistlr a necessidade social

da aplicação " 1art. 1o, ç3oi,

Defïnição dos produtos supérfluos â serem sobretaxedos.

A lei paulis:a decidiu que e alíquota e:'(tra de 2Vo deve recair sobre bebidas

alcoólicas e fumo e seus sucedâneos manufaturados (art 2o, inc I).

Tecnicamerrt=, a norTna fala em "bebida.r olco,ilicas classfficadas na posição

22.03 ", referindo-se àN¡menclatura Comum do Mercosul - NCM. A posição 22.03 do NCM
se refere unicamente a cenzeja de malte (lrICM 220300005).

3

[incluído pela EC 31/2000]
ADCT, art. 83. Lei federal definirá ,rs produtos e serviços rupérfluos a que se referem >r arts. 80, lJ, e 82, $ 2". (NR) [rovo redação
dada pela EC 42/2003J. EC 4212003, art. 4". Os adicionai¡ criados pelos Estadæ e pelo Distrito Federal até z Tata dapronnrlgação desta Emenda. naquilo
em que estiverem em desacordo ccilr o previsto nesta Ernerda, na Err-enda Crxstitucic,nal n" 31, de l41e dezembro de 20(10, ou na
lei complementar de que trata o art 155, $ 2', KI, da Constituição, teråo vigência, no náximo, aié o prazo previsto no a--t. 79 do Ato
das Disposições Constitucionais Trarsitórias.t Vide o capltulo 22 (Bebidas, -íquidos alcoólicos e vinagres) da Nomerclaûra Comum do Mercosul (disponível em

, acesso em 13.@.2019):
22.01 - Aguas, incluindo as óguas r-îverais, naturais ou ar4i/ìciais, e cs ágns gaszifìcadas, ndo adicionadas de açúcar cu de outros
edulcorantes nem aromatizadas; geic e neve.
22.02 -ziguas, incluindo ot ágl* minerais e as ágtu: gaseificadas, adícioxadas de açticar ou de outros edu'þor¿ntes ou
aromatizadas e outras bebidas não picoólicas, exceto suæÍ þumos) de fruta cu de prodrtos hortícolcs, da posição 20.09.
22.03,00.00 - Cervejas de møha
22.04 - Vînhos de uvas frescas, incr¿*tdo os vinhos enriquæidos com álcooi; ttostos de -¿vas, excluíndo os da posição 20.09
22.05 - Vermutes e outros vínhos de ævas frescas aromatizcdos por plantas ou substâncjas aromáticat.
2206.00 - Outras bebidøs fermentcdas þor exemplo, sídta, perada, hidromel, saquê); wísturas de hebidas fermentadc,s e wisturas
de bebidas fermentadas com bebidæ não alcoólicas, ndo e:peci/ìcadas nem compreencüdas noutras p.osíções.

Av

nww.mpc.sp.gov.br

Rangel Pestana, 315 - âo andar - São Paub. SP - CEp û1017-906



NillNlsTÉRlO PÚilJGO DE C(x{rAS
DOESTAIX¡ DESÃO PAUUO
la Procuradoria de Gontas

Fl.21
TC-o033.040.1 I

,!,

Arrecadação obtida com a alíquota adicional ùeZon no ICMS de produtos supérfluos.

Em 20t6, foram arrecadados R$422,8 milhões crn: esta alíquota extra no ICMS

de tais produtos. 8m2017. R$649,6 milhões. Em2018, R$665,3 milhões6. De janeiro a junho

de20l9,já foram arrecadados R$354,9 milhões com e referida alíquota extraT .

Pelo que se constatou, o Estad,c tem repassadrt 20% de tal arcecada$o para

composigão do FUNDEB tos valor acima indicaJo; sã,r brutcs, antes. de tal repasse)8.

A Administração paulista, ao que ûrdc indica, tem a:enas mantido tais valores em

caixa, sem utilizaçãoe.

Pelo Balanço Geral do E:<¿rcícil de 2(t18. o Estado de São Paulo" ao final

exercício. mantinha em caixa R$1.059.551"319.00 de recursos vinculados advir.idos do

referido adicional do ICIlslo. Em ?)r7, eram R$72g.9s4 .4s6tr. Em 2016,

R$410.799 .37t,0012.

Utihzaçio dos recursos da F'ECOEP.

Pelo que se pôde constatar, a desiir-ação dos recursos do FECOEP aindacarece de

maior transparência.

Embora a Lei dp D-retrizes Organ:entárias de 2019 determinasse que a mensagem

de encaminhamento da tei Orçamentffa Anual devesse co:rter demonstrativo dos recursos

destinados ao FECOEP13, ::a Lr)A de 2019 nenhu:na manção foi feita ao referido fundo.

O FECOEP fo: regulamentado pelc.Decreto Estadual 62.242, de 31 de outubro de

2016. Dentre outras medidas, criou-se o Conselho de Orientação e Acompanhamento - COA

do FECOEP| , ãser presi,fido pelo então Secre:ário de Planejamento e Gestão.

22.07 - '4lcool etílico não desnaturedo, com um teæ alcoôli=a, an volume, igud, or superior a 80 % vol; álcocl etílico e
aguardentes, desnaturados, com quaþuer tær alcoólico.
22.08 - Álcool etílico não desnatu.'ido, cGm un teor alcoólí=a, em volwtte, ín¡erio.. a 80 % vol; aguardentes, licores e outras
bebìdas espirituosas.
22.09'00.00 'Vinagres e seus sucedêxeos ob|idos a partír do dc1fu acëtico, pova u.¡os alimentares.
" Vide o Relatório da Receita Tribu:ário do Estado de São P¡ulo dos meses jareiro de 2017, janeiro de 2018 e janeiro de 2079
(fls, 08/13).
' Conforme o Relatório da Re¡eita Tributário do Estado de Sâo Faulo do mês de julho de 2019, disponível em

F$Ps,.//portal.faf:n9a.sP.eov.br/acesðo-nfoflnacao/Downloads/Relaorics-da-RÊceita-Tdbutaria/2019/.iulho/INTER\IET iu¡ho19.pdf." Vide o consolidado da receita trib::aria, p 69 do Balanço Ger¿l do Exerdcio 2(118. E, trrmbém, Demonstrativo dtMo.'i-e"tação
de Recursos do FUNDEB, p. 128 dc,-talançc,.
v A identificação dos valores. foi pcssivel devido à previsão dc art. 51, inc L da Lei ile llesponsabilidade Fiscal, que obriga que a
esüituração das contas públicas idenrifiqug entre as disponitilicades de ca:xa, os recur¡oivinculados a órgão flrndo ou-d.rp.ru
obrigatória.
10 Vide Anexo Demonstrativo de Caixa e Equivalerte de Ceixa. cód'.go 00101ti00d - ADICIONAL ICMS-FDO EST DE
COMBATE A POBREZA, p. 194 da Balanço Geral do l.<erclc_o 20lE (fls, 16117).
" Vide Anexo Demonstrativo de Caix¡ e Eq:ivalente de Caix4 p. 188 do Belanço Geral do Exerclcio 2017.
'' Vide Anexo l? - Demonstrativo de Caixi e Equivaler-te de thjxa por Fcrrtes de Recei:a, p. 663 do Balanço Geral dc Exercício
2016.
13 Lei Estadual 16.884i2018, art, 21. ,{ mensagem que encaminlaro p:ojeto de lei arçaorerfária deverá conter:
V - demonstrativo dos recursos des:imdos ao Fundo Estadual de Ðombate e Erradicação cla Pobreza - FECOEP, instituldo pela Lei
no 16.006, de 24 de novembro de 2015;

A.r. Rangel Peslana, 315 - 6" ardar- Sêo Paub - SP - CEP 01017-906
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.f,

Em recente reestruturação administrativa, as atribuições daquela secretaria

estadual foram assumidas pela atual Secretaria da Fazenda e Planejamentols, o que nos leva À
conclusão que o Conselho de Orienta$o e Acc,mpanhamento é atualmente presidido pelo

Secretário da F azenda e Flanej amento.

Veja-se que, nos termos do refbndo Decreto Estadual, o Conselho de Olientação e

Acompanhamento não apenas define a alncaSo dos recursos do Fundo Estadual de Combate

e Erradicação da Pobreza como também acompanha sua aplicação:

Deueto Estddual 62.242/2û!6, art. 8". Compte ao COA:
I - coordenar a formulação das políticos e diretrízes gerais, prografias e ações

governamentais que orientarão as cplicqões do Fundo;
II ' selecioncr progrqmas e qões a serem executados com recursos do Fundo;
III - coordenar, em articuiação com os órgãos e entidades responsáveis pele execução e

acompønhamento Cos progranãs e qões aos quais forem destinødos recursos do Fundo, a
elaboração de p"optstas orçamerúdviaí para inclusão no projeto de lei orçømentárid anual, bem
como em suas aÞerações;

IV - acompanhar, com perîoliciúade a ser de.finida pelo próprio Conselho, a ælicação dos
recursos do FunCo;

V - moninrø, sem prejuízo das comptências dos órgãos de controle interno e externo, a
execução dos programas e ações realøsdos com recursos do Fundo em cadq um dos órgdos e
enti dades r e sp ons a,a e is p el a ex e cuç ã o ;

VI - expedir qormas e instru;õet eomplemenÍares, com vistas a disciplinar a aplicação dos
recursos;

VII - exe"cer qs demais avibutções indispensóveis à gestão do Fundo e delîberar sobre
casos omissos.

Neste sentidc, a fim de melhor instruir o presente processo, oportuno oficiar à

Secretaria da Fazenda e Planejamento - SEFAZ para qr¡e:

a) Informe a existência de eventual Convênio CONFAZ sobre a definição de produtos

supérfluos a serem sobretaxados;

b) Informe as justificativas técnicas qre levaram à definição de quais produtos deveriam

ser considerados sr4lérfluos no Estado de São Paulo, explicitando, inclusive! as razões

ra Decreto Estadual 62.24212016, art. 6"- Fica criado o C¡rselt-o de Grientação e Acompanhamento - COA, do FECoEp, integrado
pelos seguintes membros:
I - Secretário de Planejamento e Gestão, que será seu presidente;
II - Secretário daFazenda;
III - Secretário de Governo;
IV - Secretário de Desenvolvimento Social;
V - Seoretário da Saúde;
VI - Secretário da Habitação;
VII - Secretário de Agricultura e Atasteimento;
VIII - Secretário da Justiça e da DeÊsa,la Cidadania;
IX - Um representante da sociedade oivil.
$1'. Os membros do COA, referidos nos incisos I a VIII deste artiþo, ficam autorizados a designar os seus respectivos suplentes, que
exercerão as mesmas funções, responsabilidades e prerrcga.tiras nas deliberações do Conselio e nos demais atos que-praticarem,
quando das ausências e impedimentos dos seus titulares.
$2o. O representante de que trata o ircis: IX deste artigo será des-gnaco pelo Presidente do COA, dentre indicações apresentadas por
conselhos representativos da sociedade civil.
$3".troA função de membro do COA não será remunerada, m=s corsidemda como serviço público relevante.

art.246 do Decreto Estadual 24.152n0 19, que orgtnia,a atual Secrætaria daFazenda e Planejamento,
do Decreto Estadual 62.59812017, que traziaas atribuições da então Secretaria de Planejamento e Gestão

rerÐgou o art.2o

Av. Rangel Pestana, 315 - 6o ardar - Sâo Paulo - SP - CEp 01017-906
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de sobretaxar, dentre as bebidas alcoóli:as, unicamante o NCM 22030009 (cerveja de

malte);

c) Informe os atuais integrantes e r:plentes do Conselho de O:ientagão e

Acompanhamento - COA do FECOEP, em especial, o representante da sociedade civil;

d) Informe os atuais in:egrantes do Comitê Técnico - CT do FECOEP, criado pelo art.9o

do Decreto Estadual 62.24212016re' ;

e) Informe as datas er que foram publicadas as deliberações do COA, conforme art.7o,

paúgrafo único, do Decreto Estadual 62.2421201617;

Ð Informe as programaçöes de alocação de recursos do FECOEP, definidas conforme

art. 10, do Decreto Estadual 62.2421201618;

g) Outras informações e justificativas que entender relevanles a respeito do aszunto

Com as provitlências acima, retornern os s a este

São Paulo, 13 de

F'J.FAEL A
do de

+

ffitP A

16 Decreto Estadual 62.242/2016, arl 90. Fics criado o Comitê lécnico - CT, do FECOEP, cujos integrantes serão designados
pelo Presidente do COA, dentre os indicados pelos membros do CÐA, corr o tbjetivo do prestar apoio técnico-adminiJtrativo
para as deliberações e o funcionamento do Conselho.

f.arágrafo único - O CT se reunirá mediante convocação do Presidente do COA.
" Decreto Estadual 62.24212016, arL 7o, paragrafo únicc. As sesões do COA somente serão realizadas com a presença da maioria
dos seus membros, serão prlblicas e suas delirerações serão publicadas por extrato e tornadas pela maioria dos membros presentes à
sessão.
18 Decreto Estadual 62.24212016, ¿rt, 10. Ä programação de aloaação ile r:cursos do FECOEP será encaminhad4 após
deliberação do COA, para a Secretaria de Planejamenro e Gestlo até o rlltimo dia útil do mês de julho de caca ano, visando a
inserção na proposta orçamentária para o exercício seguinte,

l.v. Rangel Pestana, 31 5 - ôo ander - Sâo Paulo . SP - CEP Ð1017-90ô
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